
ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNlCIPAL DE ITAPOROROCA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EDITAL Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 200904PP00033
LICITAÇÃO N°. 00033/2020
MODALIDADE:PREGÃOPRESENCIAL
TIPO: MENORPREÇO

Órgão Realizador do Certame:
PREFEITURAMUNICIPALDEITAPOROROCA
ROAFREI DAMIÃOBOZZANO,07 - CENTRO- ITAPOROROCA- PB.
CEP: 58275-000 - Tel: (083) 32941112.

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 09.165.176/0001-78,
doravante denominado simplesmente ORC, torna público para conhecimento de quantos possam
interessar que fará realizar através do Pregoeiro Oficial assessorado por sua Equipe de Apoio,
as 09:00 horas do dia 22 de Setembro de 2020 no endereço acima indicado, licitação na
modalidade Pregão Presencial n° 00033/2020, tipo menor preço, e o fornecimento realizado na
forma parcelada; tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal nO 10.520,
de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal nO 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei
Complementar nO 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Municipal nO 028, de 30 de Dezembro de
2005; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas;
conforme os critérios e procedimentos a seguir d€;!finidos, objetivando obter a melhor proposta
para: Aquisições de Gêneros Alimentícios para complementar Merenda Escolar Através do PNAE,em
atendimento a Lei 13.987 de 07 de Abril de 2020.

1.0.00 OBJETO
1.1.éonsti tui obj eto da presente licitação: Aquisições de Gêneros Alimentícios para
complementar Merenda Escolar Através do PNAE, em atendimento a Lei 13.987 de 07 de Abril de
2020.
1.2.As especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente detalhadas no
correspondente 'I'ermo de Referência - Anexo I deste Instrumento.
1.3. A contratação acima d.escri ta está .sendo Sol ici tada, nos termos das especificações técnicas
e informações complementares que a acompanham, quando, for o caso, motivada: Pela necessidade
da devida efetivação de compra para suprir demanda específica Aquisições de Gêneros
Alimentícios para complementar Merenda Escolar Através do PNAE,em atendimento a Lei 13.987 de
07 de Abril de 2020, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de
interesse público; e ainda:

,l!. Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura de Itapororoca-PB, reconhecida pêlo
Governo do Estado da Paraíba e Ministério de Educação e Cultura, no uso de suas atribuições
legais :.

CONSIDERANDOa Resolução da SEMEECn' 004 de 01 de abril de 2020 e a Resoltlção da SEMEECn"005
de 06 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas temporárias e emergenciais de prevenção de
contágio pelo COVID-19 (Novo Coronavírus) e que ainda dispõe sobre a suspensão das aulas
presenciais na Rede Municipal de Ensino por tempo indeterminado, define a organização das
atividades escolLares por meio do Ensino à Distância, sobre o funcionamento das Unidades
Escolares, da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura, bem como sobre a
or qaní,zaçã'o das ati vidades admini st.r'a't ivas e ainda sobre as medidas adotadas, e discipl ina e
orienta o expediente e atividades dos prOfissionais lotados na Secretaria de Educação, Esporte
e Cultura;

CONSIDERANDOa declaração da organização Mundial da Saúde - OMSde emergência em saúde
pública, em decorrência da infecção humana pelo novo coronavírus Covid+Lâ, g~rando a
resposta pelo Ministério da Saúde - MS, por meio da Portaria no 356, de 11 de março de 2020,
de medidas de isolamento social e quar ent.ena , Lrnpact.ando na suspensão temporária do periodo
letivo nas unidades da federação, objetivando o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção. de risoos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a
disseminação da doença;

CONSIDERANDOque o Decreto Legislativo Federal no 6, de 20 de mar ço de 2020, recon
os fins do artigo 65 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência
de calamidade pública;



CONSIDERANDOque a Lei Federal no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, ao dispor sobre medidas
para o enfrentamento da citada emergência, ressalvou a necessidade de "resguardar o exercício
e funcionamento de serviços púb Li.cc s e <3:tividades essenciais" (artigo 30, S 8.0); t:~
CONSIDERANDOo dispest.o nos artigos 205 e 208 da Constituição Federal, que dispõe frent{ ao
direito de todos à educação e de que é dever do estado garantir tal direito;

CONSIDERANDOa emenda constitucional nO 64 de 4 de fevereiro cle 20'10 que alterou o art. 60 da
Constituiçãp Federal e introduziu a alimentação como direito social, em acordo ao artigo 25 da
Declaração Universal dos Direitos Humanosde 1948 e em acordo com sua. ampliação por meio do o
artigo lIdo Pacto de Direito.s Econômico.s, Sociais e Culturais e o Co.mentário Geral no 12 da
ONU, ainda.em conformidade com O disposto na Lei no. 11.346, de 15 de setembro de 2.006, que
cria o. Sistema Nacional de Segurança Ail.imentar - SISAN;

CONSIDERANDOa Lei de Diretrizes e' Bases da Educação Nacional (LDB- Lei Federal n' 9.394/96)
em seu artigo 4" que define:

\ Art. 4°- O dever do Estado com educação escolar pública será
efeti vado mediante a garantia de: () VIII - atendimento ao .educando,
em todas as etapas da educação básica, por meio de programas
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação
e assistência à saúde; (Redação dada pela Lei no 12.796, de 2013)"

"Art. 1° - Para os efeitos desta Lei, entende-se por alimentação
escolar todo aI i.ment;o of'e r ec i do no ambiente escolar,
independentemente de sua origem, durante o período letivo.

CONSIDERANDOo Programa Nacional. de Alimentação EscoLar , disciplinado pela Le.i Federal no
11.947, de 16 de j unho de 2009, que dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e suas
diretrizes entre outras providências, que orienta:

Art. 2° - São diretrizes da alimentação escolar:

I - o emprego da .a.lí.ment.açêo saudável e adequada, compreendendo o
uso de alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as
tradições e os hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para o
cre s.ci.mento e o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do
rendimento escolar, em conformidade com a sua faixa etária e seu
estado de saúde, inclusive dos que necessitam de atenção específica;

II - a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de
ensino e aprendizagem, que perpassa pelo currículo escolar,
abordando o tema alimentação e nutrição e o desenvolvimento de
práticas saudáveis de vida, na perspectiva da segurança alimentar e
nutricional;

III - a universalidade do atendimento aos alunos matriculados na
rede publiCa de educação básica;

o
VI - o direi to à alimentação escolar, visando a garantir segurança
alimentar e nutricional dos alunos, com acesso de forma igualitária,
respei tando as diferenças biológicas entre idaçles ,e condições de
saúde dos alunos que necessitem de atenção específica e aqueles que
se encontram emvulnerabilidade social.

Art. 3° - A a I imentação escolar é direi to dos a Iunos da educação
básica publica e dever do Estado e será promov í.da e incentivada com
vistas no atend.i.ment,odas diretrizes estabelecidas Besta Lei."

CONSIDERANDOa Lei Federal no 13,987, de 7 de abril de 2020 que altera a Lei no 11.947, de 16
de junho de 2009, para autorizar, em caráter excepcional, durante o período de suspensão das
aulas em razão de situação de emergência ou calamidade púbLica, a distribuição de gêneros
alimentícios adquiridos com recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)aos
pais ou responsáveis dos estudantes das escolas públicas de educação básica;

CONSIDERANDOResolução NjECIFNDEn? 2, de 9 de ab rí.L de 2020 que dispõe sobre a execução do
Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAEdurant;e o período de estado de alamidade
pública, r ecorrhecí.do pelo Decreto Legislativo no 6, de 20 de março de 20.20, e da eme
saúde pública 'de importância internacional decorre.nte do novo coronavírus - Covid-19.

O
da

CONSIDERANDOa Medida Provisória 934 de 1 de abril de 2020, que orienta:
estabelecimento de ensino de edUcação básica fica dispensado, em caráter excepc
obrigatoriedade de observãnc ia ao mínimo de dias de efeti vo trabalho escolar, nO~"""':p.JILI
disposto no inciso I do caput e no $ lo do arI.24 e no inciso 11 do caput do art. 31



9.394, de 20 de dezembro de 1996, desde que cumprida a carga horária mínima anual estabelecida
nos referidos disposi t:iLvos, observadas as normas a se r em editadas pelos respectivos sistemas
de ensino. ~~

CONSIDERANDOos esforços da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura
manutenção das at.Lvidade s, e scóLares em regime de Ensi.no Rernot.o, ou Ensino à Distância;

para a

CONSIDERANDOa Medida Provisória nO 926, de 20 de març.ó de 2020 que altera a Lei no 13.979, de
6 de feve're í ro de 2020, 'para di spor sobre pr oced.i.ment os para aquí.si ção de' bens, serv i ços e
.insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, em especial os artigos 4'-B e 4"-C que trata:

"Art. 4°-B Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto nesta Lei,
presumem-se atendidas as condições-c de;

I - .óc.órrência de situação de emergência;

11.- necessidade de pronto atendimento da situação de emergência;

rII existência de .r.ísco a segurança de pessoas, obras, prestação de
serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares; e
IV limitação da contratação à parcela necessária ao at.endí.ment;o da
situação de emergência." (NR)

Art. 4°-C Para as contratações de bens, serviços e insumos necessários ao
enfrentamento da emergência de que trata es-ta Lei, não será exigida a
elaboração de estudos pr-eLimi.nares quando se tratar de bens e serviços
comuns." (NR);

CONSIDERANDO,nesse contexto., a suspensão das aulas presenciais no âmbito da educação
municipq_l, comomedida obrigatória de isolamehto, e necessária ao enfrentamento da pandemia do
COVID-19, mas que obriga a administração municipal por meio da 'Secretaria Municipal de
Educação a adotar medidas para garantir o direi to de todo aluno de nossa rede de ensino à
alimentação escolar, mesmo que temporariamente por meio da entrega de, ki ts de merenda (em
conformidade com as orientações do MEC/FNDE e PNAE);

CONSIDERANDOque alimentação escolar, é parte integrante da saúde pública municipal, uma vez
que inúmeras famílias necessitam (para garantir os valores nut.r icí.onais adequados a seus
filhos) da merenda. escolar como parte essencial da alimentação diária de crianças e
adolescentes. Não obstante a diminuição ou perda nutricional na alimentação diária de crianças
e adolescentes podem contribuir para variadas enfermidades, bem como afetar o sistema
imunológico facilitando a aquisição de doenças, além de atrapalhar o desenvcLvirnerrto f i s.ico ,
intelectual e social de tais crianças e adolescentes.

Assim entende-se especificado e configurado a condí.ção de que a alimentação escolar, mesmosem
quaLquer caráter assistencialista e seu fundamento e criação, se torna questão de saúde
pública prioritária frente ao combate a pandemí.a de COVID-19no mun.icí.pio de Itapororoca;
Solicitar a aquisição de gêneros alimentícios para complementar a distribuição de kits de
merenda escolar, visto que os quantitativos licitados no pregãü Presencial n° 00003-2020, não
foram suficientes.

Por fim, salienta-se e reitera-se que o di.reito ao kit de merenda escolar, bem como a própria
merenda escolar, é da criançal aluno. E assim, não podendo ser compreendido com ajuda
a.ssistencialista ou promoção social. Todavia, para fins de transparência os cr onoqramas de
entrega serão disponibilizados publicamente e a Promo.ç.ãoSocial Municipal, por meio de seus
assistentes sociais, bem como os órgãos f i scaLi.zador es interessados poderão acompanhar "­
entrega de t.ad s ki ts de merenda escoLar ,
1.4. Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e
simplificado. para as Microempresas e Empresas de Pequeno Pozt.e, nos t.ermos das disposições
contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei CompLementa.r n? 123/2.006, por estarem presentes, isolada ou
simultaneamente, as situações previstas nos incises II e III, do Art. 49, do mesmo diploma
legal. Fica, no eptanto, assegurado a ME e EPP o tratamento diferenciado e simplificado.
previsto nos demais Artigos do Capítulo V, Seção Ii da .Lei nO. 123/06.

2.0.00 LOCAL E DATA E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
2.1.0s envelopes contendo a documentação relativa à proposta de preços e a habilitação para
execução do objeto desta licitação, deverão ser entregues ao Pregoeiro até as .09:00 horas do
dia 22 de Setembro de 2020, no endereço const.ant.e do preâmbulo deste instrumento. Neste mesmo
local, data e horário será realizada a sessão pública para abertura dos referidos envelopes.
2.2. Informações' ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horário normais
de expediente: das 08: 00 as. 12: 00 hor-as . \ !
2.3.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - poder á solicitar es el ar ec.iment.os, proVi~
impugnar o ato convoçatório deste certame, se' manifestada por escrito e dirigida
até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas.
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2.4.Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos setores responsáveis pela elaboração deste ato
convocatório e seus anexos, decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas,
consideracioda data em que foi devidamente recebido o pedido.
2.5.A respectiva petição será apresentada da seguinte forma:
2.5.1.Protocolizando o original, nos horários de e~pediente acima indicados, exclusivamente no
seguinte endereço: Rua Frei Damião Bozzano, 07 - Itapotoroca - Centro - Itapororoca - PB.

3.0.00S ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO
3.1.Aos participal'ltes,serão fornecidos os seguintes elementos:
3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;
3.1.2.ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES;
3.1.3.ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO;
3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO;
3.2.A obtenção do instrumento convocatório poderá ser feita da seguinte forma:
3.2.1.Junto ao E'regoeiro:.gratuitamente; e
3.2.2.Pelos sites: www.itapororoca.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br.

4.0.00 SUPORTE LEGAL
4.1.Esta Lí e.ítação reger-se-á pela Lei Federal n? 10.520, de 17 de Julho de 2002 e
subsidiariamente a Lei Federal n? 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n? 123.,de
14 de Dezembro de 2006; Decreto Municipal n" 028, de 30 de Dezembro de 2005; e legislação
pertinente, consideradas as alterações po.steriores das .referidas normas; que ficam fazendo
partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição.

5.0.00 PRAZO E DOTAçÃO
5.1.0 prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas caracteristicas e as
necessidades. do ORC, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está
abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do.Contrato:

Entrega: 3 (três) dias.
5.2.0 fornecimento será executado de acordo com as especificações definidas no correspondente
Termo de Referência1, anexo a este instrUmento. Na hipótese do referido termo não estabelecer
o lo.calpara a entrega, obs.ervadaa demanda e oportunidade, essa será feita na sede do ORC ou
em uma das unidades admi.n.istrativas, por'ele indicada, que compõe a sua estrutura operacional.
5.3.0 prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o final do exercicio
financeiro de 2020, considerado da data de sua assinatura.
5.4.As despesas decorrentes do o.bjetodeste certame, correrão por conta da seguinte dotação:
Recursos Federais, Próprios e Outros do Municipio de Itapororoca:
05.000 Sec Munic Educação, Cultura, Esp e Lazer
12 361 0403 2006 E'rogramade Alí.ment.açaoEscolar
3390.30 99 Material de Consumo
1122 Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar
(PNAE)
3390.30 99 Material de Consumo

6.0.0AS CONDIÇÕES OE PARTICIPAÇÃO
6.1.Os proponentes que deseja.nemparticipar deste certame deverão entregar ao Pregoeiro dois
envelopes fechados indicando, respectivamente, E'ROP'OSTADE PREÇOS e DOCUMENTAÇ'AO,devidamente
identificados, acompanhados da respectiva decLar.ação de cumprimento dos requisitos de
habilitação, nos termos definidos neste instrumento convo.catório.
6.2.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as
Microempresas, Empresas de E'equenoPorte e Equiparados, nos termos da legislação vigente.
6.3.Não poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime falimentar, empresas
estrangeiras que não funcionem no pais, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para
licitar ou contratar com a Administração Pública ou que estejam cumprindo a sanção de
suspensão do direito de licitar e contratar com .o ORC.
6.4.Não serão aceitos envelopes E'ropostas de Preços e Documentação enviados via postal.
Hipótese em que os respectivos envelopes não serão aceitos e o licitante, portanto,
desconsiderado para efeito de participação no certame.
6.5.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto ao Pregoeiro, sem a
permanência de representante credenciado na respectiva sessão pública, ficará subentendido que
o licitante abdicou da fasé de lances verbais.
6.6.t vedada à participação em consórcio.

7.0.0A REPRESENTAÇÃO E 00 CREOENCIAMENTO
7.1.0 licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto ao Prego.eiro, quando for o
caso, através de um representante, CQm os documentos que o credenciam a participar deste
prcced.í.ment.olicitat6rio, inclusive com poderes para formulação de,ofertas e lances verbais.
Cada licitante cr.edenciaráapenas um representante que será o único admitido a intervir nas
fases do certame na forma previ st.aneste instrumento, podend.o ser subst.ituido
por outro devidamente credenciado.
7.2.E'arCio credenciamento deverão ser apresentados os seguintes cccument.os:
7.2.1.Tratando-se do representante legal: o .instrument,oconstitutiVQ da empresa na da
Lei, quando for o caso, devidamente registrado no órgão competente, no qual estejam ssos
seUs poderes para.exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investi
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7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular da qual
constem os necessarlOS poderes para formular verbalmente lances, negociar preços, firmar
declarações, desistir ou apresentar as ra'z õe s de recurso e praticar todos os demais atos
pertinentes ao certame; acompanhada do correspondente instrumento de constituição da empresa,
quando for o caso, que comprove os poderes do mandante para a outorga. Na hipótese de
procuração seja particular deverá ser reconhecida a firma em cartório do respectivo
signatário.
7.2.3.0 representante legal e o procurador deverão identificar-se apresentando documento
oficial que contenha foto.
7.3.Estes documentos deverão ser entregues ao Pregoeiro - antes do inicio da sessão pública -
em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo
Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio:
7.3.1.A autenticação dos documentos, quando realizada pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio,
deverá acontecér em até 24 (vinte e quatro) horas antes da abertura do certame.
7.4.A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos documentos de
credenciamento impedirá a participação ativa do representante do licitante no presente
certame. EstQ:ocorrência não inabilitará sumariamente o concorrente, apenas perderá o direito
a manifestar-se nas correspondentes fases do processo licitatório. Para tanto, o Pregoeiro
receberá regularmente do referido concorrente seus envelopes, declarações e outros elementos
necessários à participaÇão no certame, desde que apresentados na forma definida neste
instrumento.
7.S.No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermédio do seu
representante devidamente credenciado entregará ao Pregoeiro, em separado de qualquer dos
envelopes, a seguinte documentação:
7.S.1.Declaração de Elaboração Independente de Proposta - Anexo II.
7.5.2.Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme
modelo - Anexo III; e
7.S.3.Comprovação de que o licitante se enquadra nos t.errnos do Art. 3° da Lei 123/0.6,se for o
caso, sendo considerado microempresa ou empresa de pequeno porte e recebendo, portanto,
tratamento diferenci.ado e simplificando na forma definida pela legislação vigente. Tal
comprovação poderá ser feita através da apresentação de qualquer um dos seguintes documentos,
a critério do licitante: a) declaração expressa formalmente assinada por profissional da área
contábil, devidamente habilitado, devendo ser reconhecida a firma em cartório do respectivo
signa.tário; b) certidão simplificada emitida pela junta comercial da sede do licitante ou
equivalente, na forma da legislaçãO pertinente. A ausência da referida declaração ou certidão
simplificada, apenas neste caso para comprovação do enquadramento na forma da legislação
vigente, não é suficiente motivo para a inabilitação do licitante, apenas perderá, durante o
presente certame, o direito ao tratamento diferenciado e simplificado dispensado a ME ou EPP,
previstos na Lei 123/06:
7.5.3.1.0 Pregoeiro poderá promover diligência., na forma do Art. 43, §3°, da Lei 8.666/93,
destinada a esclarecer s·eo licitante é, de fato e de ·direito, considerado microempresa ou
empresa de pequeno porte.

8.0.DA PROPOSTA DE PREÇOS
8.1.A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via, dentro de envelope laCrado, contendo as
seguintes ir:ldicaçõesno anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA
PROPOSTA DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL W. 00033/2020
NOME PROPONENTE
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos:

8.2.Proposta elaborada em consonância com as especificações constantes deste instrumento e
seus elementos - Anexo I -, em papel timbrado da empresa, quando for o caso, assinada por seu
representante legal, contendo no correspondente item cotado: discriminação, marca e/ou modelo
e outras caracteristicas se necessá~io, quantidade e valores unitário e total expressos em
algarismos.
8.3.Será cotado um único preço, marca, modelo para cada item, com a utilização de duas casas
decimais. Indicação em contrário está sujeita a correção observando-se os seguintes critérios:
8.3.1.Falta de digitos.:serão acrescidos zeros;
8.3.2.Excesso de digitos: sendo o primeiro digito excedente menor que 5, todo o excesso será
suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do digito anterior para mais e os demais
itens excedentes suprimidos.
8.4.A quantidade minima de unidades a ser cotada, por item, não deverá ser inferior a 100% da
estimativa detalhada no correspondente Termo de Referência - Anexo I. Disposição em contrário
não desclassifica automaticamente a proposta apenas 'Ü respectivo item será desconside adio.
8.5.A Proposta deve.rá ser red.igida.. em ..lingua portuguesa.e em moeda. nac í cnal, e1ab r~da com
clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. Suas folhas rubric d~s e a
última datada e assinada pelo responsável, com indicação: do vaLor total da pr p'sta em
algarismos, dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento, da sua va de que
não poderá ser inferior a 60 dias, e outras informações e observações pertinen s qu o
licitante julgar necessárias.
8.6.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total,
do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá.
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8.7. Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto ou
serv i ço , prevalecerá o de menor valor.
8.8. No caso de alteração necessária da proposta feita pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio,
decorrente exclusivamente de incorreções na unidade de medida utilizada, observada a devida
proporcionalidade, bem como na mul tipl i cação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor
corrigido.
8.9.A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento
ou de sua validade, ficará subentendido que o licitante aceitou integralmente as disposições
do ato convocatório e, portanto, serão consideradas as determinações nele contidas para as
referidas exigências não sendo suficiente motivo para a desclassificação da proposta.
8.10. É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo ;fornecido pelo ORC,
desde que esteja devidamente preenchido.
8.11. Nas licitações para aquisição de mercadorias o participante indicará a origem dos
produtos ofertados. A eventual falta da referida indicação não desclassificará o licitante.
8.12.Será desclassificada a proposta que deixar de atender as disposições deste instrUIllento.

9.0.DA HABILITAÇÃO
9.1.0s documentos necessários à hab iLit.aç.ão dos licitantes, deverão ser apresentados em 01
(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as seg\:llntes indicações no anverso:

PREFEITURAMUNICIPALDE ITAPOROROCA
DOCUMENTAÇÃO- PREGÃOPRESENCIALN°. 00033/2020
NOMEPROPONENTE
ENDEREÇOE CNPJDOPROPONENTE

O ENVELOPEDOCUMENTAÇÃO,deverá conter os seguintes elementos:

'9.2. PESSOAJURíDICA:
9.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.
9.2.2.Ato constitutivo, estatuto. ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso de
sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. Decreto de autorização, em
se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade ass í m o
exigir. Registro comercial, no caso de empresa individual. Estas exigências não se aplicam ao
licitante que, quando da etapa de credenciamento no certame, já tenha apresentado de forma
regular nos termos do presente instrumento convocatório, a referida documentação solici t.ada
neste subi tem.
9.2.3.Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.
9.2.4.Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante, ou outro
equivalente, na forma da lei.
9.2.5.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de, Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
apresentando o respectivo Certificado de Regularidade fornecida pela Caixa Econômica Federal.
9.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT,nos, termos do Titulo VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei na 5.452, de 1° de maio de 1943.
9.2.7. Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7° , Inciso XXXIII., da
Constituição Federal Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93; de superveniência de fato
impeditivo no que diz respeito à participação na licitação; e de submeter-se a todas as
cláusulas e condições do presente instrumento convocatório, conforme modelo - Anexo II.
9.2.8.Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da Sede do
licitante, no máxÍJ;no30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas.
9.2.9. 'Prova de inscrição no Cadastro de contribuintes EstadUal ou Municipal, ré lati vo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual.
9.2.10.C6pia do CPF e Carteira de Identidade ou outro documento equivalente dos sócios.
9.2.11. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício sociaL apresentados
na forma da Lei, com indicação das páginas correspondentes do livro diário em que o mesmo se
encontra, bem como apresentação dos competentes termos de abertura e encerramento, assinados
por profissional habilitado e devidamente registrados na junta comercial compet.ent.e, vedada a,
sua substituição por balancet.es ou balanços provisórios.
9.2.12. Os MEls ficam obrigados a presentarem a Declaração Anual do SIMEI em substi tuição ao
Balanço Patrimonial.
9.2.13.Comprovação de capac idade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igualou
assemelhada .ao obj eto da licitação, feita at.ravé s de at.e stado fornecido por pessoa j ur i di.ca de
direito público ou privado, acompanhado do cont.r at.o ou NF ou Nota de Empenho.

0.3.0s documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste instr
precedidos por um indice correspondente, podendo. ser apresentados em:original, por q
processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro ou membro da Eq
Apoio ou publicação em órgão da imprensa oficial, quando for o caso. Estando perfei
legíveis, sem conter borrões, rasuras" emendas ou entrelinhas, dentro do pr azo de vali
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encerrados em envelope devidamente lacrado e indevassável. Por ser apenas uma formalidade que
visa facilitar os trabalhos, a ausência do referido índice não inabilitar~ o licitante.
0.4.A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência das cópias devidamente
autenticadas ou das vias originais para autenticação pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de
Apoio ou da pUblicação em órgão na imprensa oficial, a apresentação de docllillentos de
habilitação fora do envelope específico, tornará o respectivo licitante inabilitado. Quando o
documento for obtido via, Internet sua legalidade será comprovada nos ender eços eletrônicos
correspondentes. Poderá ser utilizada, a critério do Pregoeiro, a. documentação cadastral de
fornecedor, constante dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos
apresentados pelo licitante, quando for o caso.
0.5.A autenticação dos documentos, quando realizada pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio" deverá
acontecer em até 24 (vinte e quatro) horas antes da abertura do certame.

10.0.00 CRITÉRIO PARA JULGAMENTO
lO.l.Na seleção inicial das propostas para identificação de quais irão passar a fase de lances
verbais e na classificação final, observadas as exigências e procedimentos definidos neste
instrumento convocatório, será considerado o critério de menor preço apresentado para o
correspondente item.
10.2. Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escritas, e após obedecido o
disposto no Art. 3°, §2°, da Lei 8.666/93, a classificação inicial para a fase de lances
verbais, se fará através de sorteio.
10.3.Na, presente licitação - fase de lances - será assegurada como critério de desempate,
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.
10.4.Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate fase de lances -,
.aqueLas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno
porte sejam iguais ou até 05% (cinco por cento) superiores ao melhor preço,
10.5.0correndo a situação de empate - fase de lances - conforme acima definida, proceder-se-á
da seguinte forma:
10.5.1.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para
apresentar nova proposta no máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob
pena de preclusão
10.5.2.Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do
i tem anterior, serão convocadas as demais remanescentes que por ventura se enquadrem na
si t.uação de empate acima definida, na ordem de classificação, para exercício do mesmodireito;
10.5.3.No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de,
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido como situação de empate, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.
10.6. Na hipótese de não-contratação nos termos acima previstos, em que foi observada a
situação de empate e assegurado o tratamento diferenciado a microempresa e empresa de pequeno
porte, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do
certame.
10.7.A situação de empate - fase de lances -, na forma acima definida, somente se aplicará
quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de
pequeno porte.

11.0.DA ORDEM DOS TRABALHOS
11.1.Para o recebimento dos envelopes e início dos trabalhos será observada uma tolerância de
15 (quinze) minutos após o horário fixado. Encerrado o prazo para recebimento dos envelopes,
nenhum.outro será ace i to.
11. 2.Declarada aberta à sessão públ i ca pelo Prego.eiro, será efetuado o devido credénciamento
dos interessados. Somente participará ativamente da reunião um representante de cada
licitante, podendo, no entanto, ser assistida por qualquer pessoa que se interessar.
11.3.0 não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes não impedirá a
efetivação da reunião, sendo que, a simples participação neste certame implica na total
acei-tação de todas as .coridi çõe s estabelecidas neste Instrumento Convocatório e seus anexos.
11.4.Em nenhu'ma hipótese será concedido prazo para: a apresentação de documentação e/ou
substi tuição elos envelopes ou de qualquer elemento exigido e não apresentado na reunião
destinada ao recebimento das propostas de preços.
11.5.0 Pregoeiro receberá de cada representante os envelopes Proposta de Preços e Documentação
e a declaração, separada de qualquer dos envelopes, dando ciência de que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação.
11. 6. Posteriormente abrirá os envelopes Propostas de Preços, rubricará o seu conteúdo
juntamente com a sua Equipe de Apoio, conferindo-as quanto à validade e cumpriment.o das
exigências constantes no instrumento convocatório e solicitará dos licitantes que examinem a
documentação neles contidas.
11. 7. Prosseguindo os trabalhos, o Pregoeiro analisará os doCumentos e as Obse~ações
porventura formuladas pelos licitantes, dando-lhes ci ência, em seguida, da cla si icação
inicial, indicando a proposta de menor preço e aquelas. em valores sucessivos e sup io es em
até dez por cento, relativamente à de menor valor, para cada item cotado. Entretanto, se aSSlm
julgar necessário, poderá divulgar o resultado numanova reunião.
11. 8.Não havendo para cada i tem licitado pelo menos três propostas nas
definidas, serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até
quaisquer que sejam os preços oferecidos.
11. 9. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de
representantes dos licitantes inicialmente classificados, que deverão ser
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sucessiv;3., em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta de malor preço.
Serão realizadas tantas rodadas de lances verbais quantas se fizerem necessárias.. Esta etapa
poderá ser interrompida, marcando-se uma nova sessão pública para continuidade dos trabalhos,
a critério do Pregoeiro.
11.10.Não serão acei.tos lances com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçado, e
deverão seT efetuados em unidade monetária nacional. A desistência em apresentar lance verbal,
quando convidado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do licitante apenas da etapa de lances
verbais para O correspondente item cotado e na manutenção do último preço apresentado, para
efeito de classificaç30 final das propostas.
11.11.Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o Pregoeiro examinará
a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a
respeito.
11.12.Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a
documentação de habilitação somente do licitante que a ti ver formulado, para confirmação das
suas condições habi l t t.at.óz í.as . Constatado o atendimento pleno das exiqênc i as fixadas no
instrumento convocatório, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjUdicado o
respectivo item, objeto deste certame, após o transcurso da competente fase recursal, quando
for o caso.
11.13.Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender as exigência habilitatórias,
o Pregoeiro examinará as o.f.er tas subsequentes, na ordem de classificação, verificando a sua
acei tabilidade e procedendo à habilitação do proponente, e assim sucessivamente, até a
apuração de uma proposta que atenda as disposições do instrumento convocatório.
11.14.Da r.eunião lÇlvrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as
ocorrências e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e licitantes
presentes.
11.15.Em decorrência da Lei Complementar 123/06, a comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de
assinatura do contrato, observando-se o seguinte procedimento:
11.15.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocas aao da participação nesta
lici tação, deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade
fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de
Habili tação e integran.tes do envelope Documentação, mesmoque esta apresente alguma restrição;
11.15.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularídade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em
que o licitante for declarado vencedor, prorrog.áveis por igual período, a critério do 'ORe,
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão da
eventuais certidões negativas ou positivas comefeito de certidão negativa;
11.15.3.A não~regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo
facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
11.16. Os documentos apresentados pelos licitantes no Credenciamento e os elementos constantes
dos envelopes Proposta de Preços e Documentação que forem abertos, serão retidos pelo
Pregoeiro e anexados aos autos do processo. No mesmocontexto, o envelope Documentação, ainda
lacrado, do licit.ante desclassificado ou que não logrou êxito na etapa competitiva que não for
retirado por seu representante legal no prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos da data de
homologação do presente certame, será sumariamente destruido.

12.0.00 CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS
12.I.Havendo proposta ou lance vencedor com valor para o respectivo item relacionado no Anexo
I - Termode Referência - Especificações, na coluna c6digo:
12.1.1. Comindícios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade, pelo critério
definido no Art. 48, II, da Lei 8.666/93, em tal situação, não sendo possível a imediata
confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade,
sendo-lhe faCultado o prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços,
conforme parâmetros do mesmoArt. 48, II, sob pena de desconsideração do item.
12.2. Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, quando
for o caso, apenas o item correspondente.

13.0.DOS RECURSOS
13.1.Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e mot í.vadamente a
intenção de recorrer, observando-se o disposto no Art. 4°, Inciso XVIII, da Lei 10.520/02.
13.2.0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
13.3.A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do
direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.
13.4. Decididos os recursos, a autoridade superior do ORCfará a adjudicaçi'ío do objeto da
licitação ao proponente vencedor.
13.5.0 recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio
devendo ser protocolizado o original, nos horários normais de expediente das
horas, exclusivamente no seguinte endereço: Rua Frei DamiãoBozzano, 07 - ItapoToro a ro
- Itapororoca - PB.

14.0.DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
14.1. Concluído a fase competi ti va, ordenada às propostas. apresentadas a
documentação de habilitação e obs.ervados os reCursos porventura Lrit.erp da
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legislação vigente, o Pregoeiro emitira relatório conclusivo. dos trabalhos desenvo.lvidos no
certame, r eme.t.endo-ioa auto.ridade superior do ORC, juntamente com os eLemerrtos ccnst í t.ut i.vos
do processo, necessários à Adjudicação e HomoLoqação da respectiva licitação., quando for o
caso..
14.2.A autoridade superior do. ORCpoderá, no errt.ant.o, tendo. .em vista sempre
interesses do ORC, discordar e deixar de homologar, total ou parcialmente,
apresentado pelo Prego.eiro., revogar o.U considerar nula a Licitação, desde que
devida fundamentação exigida pela Leq.isLação vigente, resguardados o.s direi t.os dos

a defesa dos
o resultado
apresente a
licitantes.

15.0.00 CONTRATo
I5.1.Após a ho.mologação.pela autoridade superior do ORC, o. açljudicatário será co.nvocado para,
dentro do. prazo. de 05 (cinco.) dias consecutivos da data de recebimento. da notificação, assinar
o respectivo contrato, quando for o. caso, elaborado. em conformidade co.m as mOdalidades
permitidas pela Lei 8.666/93, podendo o. mesmo sof re r alterações nos termos definidos pela
referida no.rma.
15.2.Não. atendendo. à convocação para assinar o. contrato., e oco.rrendo esta dentro do. prazo. de
validade de sua pr opost.a, o licitante perderá t.odos os direi tos que porventura tenha obt ido
comovencedor da licitação.
15.3.É permitido ao. ORC, no caso. do licitante vencedo.r não. co.mparecer para assinatura do.
contrato. no prazo e condições estabelecidos, convo.car os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor.
15.4.0 contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedo.r, poder á ser
alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Co.ntratante 0.1'1 por acor do entre as
partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido., de pleno direito, conforme o
disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93; e realizado na forma de fornecimento
parcelada.
15.5.0 Cont.ratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições co.ntratuais, o.S acréscimos ou
supressões que se fizerem nas compras, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § IOda Lei
8.666/93. Nenhum acréscimo o.U supressão poderá exceder o. limite estabelecido, salvo as
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

16.0.0AS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16. 1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não. ce l ebr ar o. contrato.,
deixar de entregar o.U apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução
do ccrrt.rato, co.mportar-se de modo inidôneo ou comet.ez fraude fiscal, ficará impedido de
licitar e cont.rat.ar com a União, Estado.s, Distrito. Federal ou Município.s e, será
descredenciado do sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e de sistemas
semelhantes mantidos por Estados, Distrito FederaI ou Municípios, pelo prazo. de até 05 (cinco)
ano.s, sem prejuízo. das multas previstas neste Edital e das demais co.minações legais.
16.2.A r ecusa injusta em deixar de cumprir as o.brigações assumidas e preceitos legais,
sujeitará o. Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes pena.lidades previstas nos
Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mo.ra de 0,5% (zero. vírgula cinco
por cent.o) aplicada sobr e o valor do corrt r at;o por dia de atraso na entrega, no início ou na
execução do. objeto ora contratado.; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor co.ntratado.
pela inexecução. t.ot.aL ou parcial do corrtr at.or d - simultaneamente, qualquer das penalidades
cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.
16.3. Se o valor da muI ta ou indenização devida não. for recolhido no. prazo de 1.5 dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente desco.ntado da primeira parcela do pagamento a
que o Contratado. vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês,
o.U, quando for o caso., cobrado judicialmente.
16.4.Após a aplicação. de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-.á comunicação
escrita ao Co.ntratado, e publicado. na imprensa oficial, excluídas as penalidades de
advertência e multa de mora quando for o caso , constando. o fundamento legal da pun í ção ,
informando ainda que o. fato será r eqi st.r ado no cadastro. correspondente.

17. O.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
17.1.Executada a presente contratação e Observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, o.Sprocedimentos e prazos para receber o. seu o.bjeto pelo ORCobedecerão, co.nforme o
caso, à disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

18.0.00 PAGAMENTO
18.1. O pagamento. será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo ORe, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de até trinta
dias, contados do perío.do. de adimplemento.
18.2.0 desembolso máximo.do perío.do, não será superior ao. valor do respectivo adimplemento, de
aCGrdo com o. cro.no.grama aprovado, quando. for o. caso., e sempre em confo.rmi'Ó1de co.m a
dispo.nibilidade de recursos financeiros. .\
18.3 .N.enhum vaLor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer i ob igação
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inaçlimplência, a qual p,odr á ser
compensada com o. pagamento pendente, sem que isso gere direito. a acréscimo. 'de\ qi l, r
natureza. ' /
18...4 •Nos.Casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste Lnstr umento, ,.
Contratado não. tenha concor r ido de alguma forma para o atraso, será admit ida a /'--V.lr1,."" .....,

financeira, devida desde a data limite fixada para o. pagamento até a
efeti 'vo pagamento. .da parcela. Os ericar qo s moratórios devidos em razão



~q
serão. ca'l cu.lados co.m utilização. da seguinte fórmula: EM= N x VP x I, onde : EM = encargo.s
mo.ratório.s; N número. de dias entre a data prevista para o. pagamento. e a do. efeti vo
pagamento.; VP = valo.r da parcela a ser paga; e I = índice de compensação. financeira, assim
apurado.: I = (TX .;.100) .;. 365, sendo. TX = percentual do. IPCA-IBGEacumulado. no.s último.s .do.ze
meses ou, na sua falta, um novo índice adot.ado pelo. Governo. Federal que o. s_ubsti tua , Na
hipótese do referido. índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto. o.u
de qua Lquer forrna não po.ssa mais ser utilizado, será ado.tado., em substituição., o. que vier a
ser determinado. pela legislaçã.o então em vigo.r.

19.0.00 REAJUSTAMENTO
19.1.0s preço.s contratado.s são. fixo.s e irreajustáveis no. prazo de um ano..
19.2. Dentro. do. prazo. de vigência do. cont r at.o e mediante solicitação. do. Contratado., os preço.s
po.derão sofrer reajuste após o. interregno. de um ano., na mesma pro.porção. da variação. verificada
no IPCA-IBGE acumulado., tomando+se por base o. mês de apresentação. da respectiva pr opost.a ,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e co.ncluídas após a o.co.rrêncÍi,. da anualidade.
19.3. Nos reaj ustes subsequentes ao. primeiro, o. interregno. mínimo. de um ano. será cont.ado a
partir do.s efeito.s financeiro.s do. último. reajuste.
19.4.No. caso. de atraso. ou não. divulgação. do. índice de reajustamento., o. Contratante pagará ao.
Co.ntratado. a .i.mpor t.ãnc i.a calculada pela última variaçâo. .co.nhecida, liquidando. a diferença
co.rrespo.ndente tão. Loqo seja divulgado. o. índice definitivo.. Fica o. Co.ntratado. obrigado. a
.apr esent.ar memória de cálculo. referente ao. reajust_amento. de preços do. valor remanescente,
sempre que este o.co.rrer.
19.5.Nas aferições finais, o. índice utilizado. para reajuste será, o.brigatoriamente, o.
definitivo..
1'9.6. Caso. o. índice estabelecido. para reaj ustamento. venha a ser extinto. ou de qualquer fo.rma
não. po.ssa mais ser utilizado., será ado.tado., em substituição., o. que vier a ser determinado. pela
legislação. erit.ão em vigo.r.
19.7.Na ausência de previsão. legal quanto. ao. índice substituto., as partes elegerão. no.vo.índice
o.ficial, para reajustamento. do. preço. do. valo.r remanescente, por meio. de termo. aditivo..
19.8.0 reajuste po.derá ser realizado po.r apo.stilamento..

20.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1.Não. será devida aos pro.po.nentes pela elaboração. e/ou apresentação. de do.cumentação.
relativa ao. certame, qualquer tipo. de indenização..
20.2. Nenhuma pesso.a fisioa, ainda que credenciada por pro.curação. leg.al, po.derá representar
mais de uma Licitante.
20.3.A presente licitação somerrte poderá vir a ser r.evoqada por razões de interesse público.
deco.rrente de fato. superveniente devidamente comp.rovaoo, ou anulada no. t.odo ou em parte, por
ilegalidade, de o.fício. ou por pr ovocação de terceiro.s, _mediante parecer escrito. e devidamente
fundamentado..
20.4.Caso. as datas previstas para a realização. do.s evento.s da presente licitação. sejam
de.claradas feriado. e não. havendo. ratificação. da convocação, ficam transferido.s auto.maticamente
para o. primeiro. dia útil subsequente, no. mesmo.lo.cal e ho.ra anterio.rmente previsto.s.
20.5.0 ORCpor co.nveniência administrativa ou técnica, se reserva no. direito. de paralisar a
qualquer t.empo a execução. da co.ntratação., cientificando. devidamente o. contratado..
20.6. Decairá do. direito. de impugnar perante o. ORCnos t.ermos do. presente instrumento, aquele
que., tendo-o. aceitado. sem objeção., venha a apresentar, depo i s do. julgamento, falhas ou
irregularidades que o. viciaram hipótese em que tal co.municado não. terá efeito. de reCurso..
20.7. Nos valo.res apresentados pe I os licitantes, já deverão. estar incluído.s os cus tos com
aquisição. de material, mão.-de-o.bra utilizada, impo.sto.s, encargo.s, fretes e outro.s que venham a
incidir so.bre o.S respectivos preço.s.
20.8.As dúvidas surgidas após a apresentação das pro.po.stas e os caaos omis sos neste
instrumento., ficarão. úná ca e exclusivamente. sujeito.s a interpretação. do. prego.eiro., sendo.
facul tada ao. mesmo.o.Ua auto.r.idade superior 1ORC, em qu.algU~r. fase.. da licitação., a promoção.
de. diligência destinada a esclarecer o.Ua com ementar a instrução. do. processo..
20.9. Para dirimir c.o.ntrovérsias dec::o.rrentes es e certame, excluído qualquer o.utro., o. foro.
competente é o da Co.marca de Mamanguape.

Itapo.ro.ro.ca - PS, 08 de 2020.

Pré



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO I - PREGÃO PRESENCIAL N° 00033/2020

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

hO

1.0.DOOBJETO
1.1.Constit.uí, objeto desta licitação: Aquisições de Gêneros Alimentícios para complementar
Merenda Escolar Através do PNAE, em atendimento a Lei 13.987 de 07 de Abril de 2020.

2.0.JUSTIFICATIVA
2.1.Considerando as necessidades do
e adequadamente, os procedimentos
caracteristicas e especificações do

ORC, tem o presente termo a finalidade de definir, técnica
necessários para viabilizar a contrataçlo em tela. As
objeto ora licitadGlsão:

CÓDIGO
1

DIScRnaNAÇÃO
Açúcar cristalizado, sacarose de cana-de-açúcar, b.ranco, aspecto granuloso'
fino e médio, isento de matéria ter r osa , livre de urm.dade e fragmentos
estranhos, 1 kg

2 Arroz pa rbo.Lí.zado:
Embalagem: original
data de fabricação,
CNNPA.

KG 9.572

!
---~

9572

47861

95721

3 • O •OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
3.1.Responsabilizar-se por todos os ónus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.
3.2.Sübstituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem
alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às
exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados após 0 recebimento e/ou
pagamento.
3.3..Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante
prévia e expressa autorização do Contratante.
3.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em çompatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
resp.ectivoprocesso licitaté>rio,apresentand,oao Contratante os documentos necessários, sempre
que soliCItado.
3..5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede' ou filial da empresa que apresentou a
documentação na fase de hi'lbilitação.
3.6.Executar todas as obrigi'lçõesi'lssumidi'lscom observâncii'li'I melhor
enquadrando-se, riqorosament.e, dentro dos preceitos leqais, normas
correspondentes.

tipo 1. Subgrupo: polido, classe: longo, fino.
do fabricante, com dados de identificação do produto,
prazo de validade, de acordo com a resolução 12/78 da

3 Bisco-ito doce (tipo-Maria; Maisena; Leite ou Rosqu.í.nha) obtido pela mistura~' UND
de farinha(s), amido(s) e ou falécula(s) com outros ingredientes,
submetidos a processos de amassamento e cocção, fermentados ou não. 0,
biscoito deverá ser fabticado a partir de mat.ér ias primas sãs e limpas,
asent.a de matérias terrosas, parasitos e em perfeito estado de conservação,
serão rej ei tados biscoitos mal cozidos, queimados, não podendo apresentar
excesso de dureza e nem se apresentar quebradiço, entb. 400g.
Teijão Carioca Tipo I - P;oduto deve ser pur-o,~não conter aqr et.óx í.co.s e, KG
matéria.s estranhas: mofo, carunchos, insetos mortos ou vivos ou qualquer'
outro tipo de praga. A embalagem deve corit.er o Registro no Ministério dai
Saúde, o local de origem do produto, peso, data de embaLaq'eme data de"
vencimento (validade).
Flocão de milho em floco, pré - cozido, com §OOG.Embalagem: or i.qi.na.L doi UND
fabricante, com dados de identificação do produto, data de fabricaç,ão,]
prazo de validade, ::Ie.acordo com a resolução 12eS da CNJIIPA.
'Leite em pó integral, tradicional. Embalagemcom 200 g, com no minimo 26%< UND
ide gorduras totais, com dados de identificação do produto, marca doi
fabricante, prazo de validade, peso liquido e registro no Ministério da
.saúde e/5?cuMi~is.!'~r~ da Agricultura
:Mac.arrão, tipo espaguete, produto não fermentado obtido pelo amassamento UNU
:mecãnico de farinha de trigo comum e/ou sêmola/semolina. Fabricados a
;partir de matérias primas sãs e limpas, isentas de matérias terrosas,
'parasitos e larvas. As massas ao serem postas· na água não deverão t.urvá+La s
'antes da cocção, não podendo estar fermentadas ou rançosas, com rendimento
:minimo após o cozimento de 2 vezes a mais do peso antes da cocção,
~:nhala9.~m50p g.

4

5

6

7

4.0.00 CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS



4.l.Havendo proposta 0U lance vencedor com valor para o respectivo item
coluna código:

4.l.l.Com indicios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade, pelo critério
definido no Art. 48, II, da Lei 8.666/93, em tal si t.uação , não sendo possivel a imediata
corifí rmação, poderá ser dada ao Li.c i.t.arrt e a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade,
sendo-lhe facultado o prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços ,
conforme parâmetros do mesmo Art. 48, II, sob pena de desconsideração do item.
4.2.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, quando for
o caso, apenas o item correspondente.
4.3.0s lances verbais serã0 efetuados em unidade monetária nacional.

fJ
relacionado acima, na I

S.O.MODELO DA PROPOSTA
5.l.É parte
correspondente,
desde que seja

Jhef Costa
SECRETARIO

deste Termo de Referência o modelo de proposta de preços
licitante apresentar a sua proposta no próprio modelo fornecido,
preenchido, conforme faculta o instrumento convocatório - Anexo 01.



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA

PREGÃO PRESENCIAL N° 00033/2020

PROPOSTA

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N° 00033/2020

OBJETO: Aquisições de Gêneros Alimentícios para complementar Merenda Escolar Através do PNAE,
em atendimento a Lei 13.987 de 07 de Abril de 2020.

PROPONENTE:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

r cODIOO
1

~CA/MODELOl UNIDADE QUANTIDADE; P. UNITÁRIO
KG 9572-

P.TOTAL ~
,Açúcar cristalizado, sacarose de cana­
'de-açúcar, branco, aspecto qranu.Loso
fino e médio" isento de mat.é r í.a terrosa,
livre de umidade e fragmentos estranhos,
1 kg

2 Arroz parbolizado: tipo 1.
~OlidO, eLa s.se : longo, fino.
[original do fabricante, com
identificação do produto, data
.fab.rí.cação , prazo de validade, de acordo
com a resolução 12/78 da CNNPA.
Biscoito doc-e (tip--; -Maria; Maisena;
Leite ou Rosquinha) obtido pela mistura
de farinha(s), amido(s) e ou falécula(s)
com outros ingredientes, submetidos a
processos de amassamento e cocção ,
fermentados ou não, O biscoito deverál
ser fabricado a partir de matérias
primas sãs e limpas, isenta de matérias
terro.sas, parasitos e em perfeito estado
de co.nservação, serão rejeitado.s
,biscoitos mal cozi.dos, queimado.s, não
podendo. apresentar excesso de dureza e
Inemse apresentar q~eE_r~diço, emb._400g. '
Feijão car í.oca Tipo I - Produto deve ser
'puro, não conter agrotóxicos e matérias
'estranhas: mofo, carunchos, insetos
.mcrt.os ou vivos ou qualquer out.ro t í.po:
de praga. A embalagém deve conter o'
[Registro no Ministério da Saúde, o locall
de origem do produto, peso" data de,
.embaLaqem e data de vencimento
(validade) .
~Flocão de milho em floco, pré - cozido,
icom 500G. Embalagem: original dOI
.fabr í.carit.e, com dados de Lderrt.Lfí.c.açã o­
.do produto, data de fabricação, prazo de:
'validade, de acordo com a resolução!
).2/78 da CNNPA.
ILeite em pó integral, tradicional.
:Embalagemcom 200 g, com no minimo 26%
de qordur as totais, com dados de
identificação do produto, marca do
fabricante, pr azo de validade, peso
liquido e registro no Ministério da
Saúde e/ou Ministério da Agricultura
Macarrão, tipo esp~gUet;:- -pr;duto não
fermentado obtido pelo amassamento
mecânico de farinha de trigo comume/ou
sêmola/semolina. Fabricados a partir de
matérias primas sãs e limpas, isentas de
matérias t.errosas, par así.cos e larvas.

95721Subgrupo:1
Embalagem:
dados de'

KG

de

3 UNO 9572'

4 KG

5 UND 14358

6 UND 4786

7 UND 9572



IAS massas ao serem postas na áqua -n-ã-o'r-'-----. -.--r-'----.r-! -- '-r, ----f--·9.1
«íeverão turvá-las antes da cocção, nãol I J:::JJ
odendo estar fermentadas ou rançosas -, I ![l II

com rendimento minimo após Q cozlmentol
de 2 vezes a mais do peso antes d~

embalagem 50~ 'g- '--------'- --l. ____jL,._ '- -J

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$

PRAZO - Item 5.0:

PAGAMENTO - Item 18.0:

VALIDADE DA PROPOSTA - Item 8.0:

/ de de _

Responsável

CNPJ



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO II - PREGÃO PRESENCIAL N° 00033/2020

FOLHA01/02

MODELOSDE DECLARAÇÕES

REF.: PREGÃOPRESENCIALN° 00033/2020
PREFEITURAMUNICIPALDE ITAPOROROCA

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃOde cumprimento do disposto no Art. 7°, Inciso XXXIII, da CF - Art. 27, Inciso
V, da Lei 8.666/93.

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 7° inciso
XXXIII da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir em
seu quadro de pessoal, funcionários menores de dezo.it.o anos em trabalho noturno, insalubre ou
perigoso e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores de
quatorze anos na condição de aprendiz na forma da legislação vigente.

Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2°, o proponente acima qualificado,
declara não haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz respeito à
habilitação/participação na presente licitação, não se encontrando em concordata ou estado
falimentar, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. RessaI ta,
ainda, não estar sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da admi.n.ls t.r ação
Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e criminalmente pela
presente afirmação.

2.0 - DECL~RAÇÃOde superveniência de fato impeditivo, no que diz respeito a participação na
licitação.

3.0 - DECLARAÇÃOde submeter-se a todas as cláusulas e condições do correspondente instrUmento
convocatório.

O proponente acima qualificado declara t.er conhecimento e aceitar todas as cLáusu.l as do
respectivo instrumento convocatório e submeter-se as condições nele estipuladas.

Local e Data.

NOME/ASSINATURA/CARGO
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
AS DECLARAÇÕESDEVERÃOSERELABORADASEMPAPELTIMBRADODOLICITANTE,QúANDOFORO CASO.



FOLHA02/02
REF.: PREGÃOPRESENCIALN° 00033/2020
PREFEITURAMUNICIPALDE ITAPOROROCA

PROPQNENTE:
CNPJ:

4.0 - DECLARAÇÃOde elaboração independente de proposta.

(identificação completa do representante do licitante), como representante devidamente
constituído de (identificação completa do licitante ou do consórcio), doravante denominado
(licitante/consórcio), para fins do disposto no item 7.5.1. do Edital do Pregão Presencial n°
00033/2020, declara, sob as penas da lei, em especial o .art . 299 do Código Penal Brasileiro,
que:

a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial nO 00033/2020 foi
maneira independente pelo licitante, e o con.teúdo da proposta não foi, no todo
di reta o indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro
potencial ou de fato do Pregão Presencial n" 00033/2020, por qualquer meio ou
pess oaz

elaborada de
ou em parte"
participante
por qualquer

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Presencial n?
00033/2020 não foi informada, discutida Ou recebida de qualquer outro participante potencial
ou de fato do Pregão Presencial n° 00033/2020, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer
outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial nO 00033/2020 quanto a participar
ou não da referida licitação;

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial n? 00033/2020
não será, no todo ou em parte, direta ou indire.tamente, comunicado ou discutido com qualquer
Outro participante potencial ou de fato do Pregão Pres.encial n? 00033/2020 antes da
adjudicação do objeto da referida licitação;

e) que o conteúdo da proposta apresentada para partiCipação do Pregão Presencial nO 00033/2020
não foi, no todo ou em par t.e, direta ou indiretamente, discutido ou recebido de qualquer
integrante da Prefeitura Municipal de Itapororoca antes da abertura oficial das propostas; e

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém p1enos
poderes e informações para firmá-la.

Local e Data,

NOME/ASS"INATIRA/CARGO
Representante legal do proponente

OBSERVAÇÃO:
AS DECLARAÇÕESDEVERÃOSERELABORADASEMPAPELTIMBRADODOLICITANTE,QUANDOFORO CASO.



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO III - PREGÃO PRESENCIAL N° 00033/2020

MODELOSDA DECLARAÇÃODE REGULARIDADE- HABILITAÇÃO

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N° 00033/2020
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA

PROPONENTE
CNPJ

1.O - DECLARAÇÃODE REGULARIDADE para habilitação previsto no. Art.
10.520/02.

Inciso VII, da Lei

o proponente acima qualificado, declara, em conformidade com o disposto no Art. 4°, Inciso
VII, da Lei 10.520/02, que está apto a cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação
exigidos no. respectivo Lns t rumerrt o convocatório que reg>e o certame a cima indicado.

Local e Data.

NOME/ASSINATURA/CARGO
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
A DECLARAÇÃODEVERÁ.SER ELABORADAEM PAPEL TIMBRADODO LICITANTE, QUANDOFOR O CASO.



ESTADO DA PARkÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO IV - PREGÃO PRESENCIAL N° 00033/2020

MINOTADOCONTRATO

CONTRATO N°: ..../...-CPL

TERMODE CONTRATOQUE
ITAPOROROCAE ,

ENTRESI CELEBRAMA PREFEITURAMUNIC.IPALDE
PARAFORNECIMENTOCONFORMEDISCRIMINADONESTE

INSTRUMENTONAFORMAABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de
Itapororoca Rua Frei Damião Bozzano, 07 Centro Itapororoca PB, CNPJ n?
09.165.17.6/0001-78, neste ato representadq_ pela Prefeita Elissandra Maria Conce.ição de Brito,
Brasileira, Viúva, Professora, residente e domiciliada na Sitio CampoVerde, SN - Área Rural -
Itapororocp. - PB, CPF n° 007.409.704-02, carteira de Identidad.e n? 2.065.238 88P/PB, doravante
s i.mpLesmerrt.e CONTRATANTE,e do outro lado - . . . . . . . . . . .
CNPJ n? , neste ato representado por residente e domiciliado na , .
- - - - , CPF n° , Carteira de Identidade n? •••• ,

doravante simplesmente CONTRATADO,decidiram as partes contratantes assinar o presente
contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão PJresencial nO 00033/2020, processada nos
termos da Le i. Federal n? 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n?
8.666, de 21 de Junho dê 1993; Lei Complementar n? 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto
Municipal n? 02:8, de 30 de Dezembro de 2005; e legislação pertinente, consideradas as
aLt.erações posteriores das referidas norrnas ,

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
Ó presente corrtr at;o tem por objeto: Aquisições de Gêneros Alimenticios para complementar
Merenda Escolar Através do PNAE,em atendimento a Lei 13.987 de 07 de Abril de 2020.

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste
instrumento, proposta apresentada, especificaç'Ões técnicas correspondentes, processo de
licitação modalidade Pregão Presencial n? 00033/2020 e instruções do Contratante, documentos
esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição;
e será realizado na forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste cOntrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (.... ,.

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da var í.açãc verificada
no IPCA-IBGE acumul.ado, tomándo-se por base o mês de apr es errtaç ão da respectiva proposta,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o indice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reaj ustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o í ndíce estabelecido para reajustame.nto venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de ter.mo adi ti
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

indice

C.LÁUSULAQUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da s·eguinte dotação, constante do orçamento
Recursos Federais, Próprios e Outros do Municipio de Itapororoca:
05.000 Sec Muni<!:;Educação, Cultura, Esp e Lazer
12 361 D403 2006 PrOgrama de Alimentaçlo Escolar

vigente:



3390.30 99 Material de Consumo

1122 Transfcerências de Recursos do FNDE Re.ferent.es ao Programa Nacional de Alimentação Escolar
(PNAE)
3390.30 99 Material de Consumo

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da seguinte
maneira: Para ocorrer no prazo de até trinta dias, contados do periodo de adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA:
O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e
hipóteses Previstas no Art. 57, § 10, da Lei 8.666/93, está abaixo indicado e ser á considerado
da assinatura do Contrato:
a - Entrega: 3 (três) dias.
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercicio financeiro de 2020,
considerada da data de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as
respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado t.üdosos meios necessários para o fiel fornecimento contratado;
C - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de
produto fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o
cout rat.aoode suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio de informações pertinentes a
essas atribuições.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a Executar devidamente o fornecimento descrito na Cláusula correspondente do presente
contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabeLec.i.dos para o ramo de atividade
relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ónus e obrigações concernentes à legislaçãO fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem cornopor todas as despesas e compromissos asaumí.dos, a qualquer
titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idóneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
d Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e
esclarecimentos solicitados;
e Será responsável pelos danos causados diretamente ao cont.r atant;e ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execUção do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento,
sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitat:ório,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante
ou por acordo entre as partes, nos casos p.rev.i stos no Art. 65 e será rescindido, de pleno
direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93.
O Contratado fica obrig.ado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem nas compras, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 10 da Lei
8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:
Exeçutado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante Obedecerão,
conforme o caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da
Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero v í rquLa cinco por cento)
aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na ,xecução do
objeto ora contratadO; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contr ta o pela
inexecução total ou parcial do contrato; d simultaneamente, qualquer das lidades
cabiveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

ao

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos Casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento,
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a c
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data corre



e r e tí.vo pagamento da parcela. Os encargos mor at.ór ios devidos em razão do atraso no pagamento
serão cs Lcuâados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos
moratórios; N número de dias entre a data previs.ta para o pagamento e a do efeti vo
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de COmpensação financeira, assim
apurado: I = (TX -;- 100) -;- 365, sendo 'TX= percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze
meses ou, na sua, falta, um novo índiçe adotado pelo Governo Fede-raI que o substitua. Na
hipótese do r ef'earí.do índice e.s tabeLeo í do para a compensação financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais se.r utLl i zado , será adot ad'o em .subs tLt.uí.ção, o que vier a
ser determinado pela Leqi s l.ação então em vigor.

cLÁusULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO:
Para dirimir as ques t.õe.s decorrentes deste contrato., as pa.r t.es elegem o Foro da Comar-ca de
Mamanguape.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente .contrato em 02(duas) vias, o qual vai
assinado pelas partes e por duas t.es t.emunhas..

Itapororoca - PB, de de .

TESTEMUNHAS PE,LOCONTRATANTE

PELOCONTRATADO
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ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA

AVISO DE LICITAÇAo
PREGÃO PRESENCIAL N° 00033/2020

Toma público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada
na Rua Frei Damião Bozzano, 07 - Centro - Itapororoca - PS, às 09:00 horas do dia 22 de
Setembro de 2020, licitação modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, para:
Aquisições de Gêneros Alímenticios para complementar Merenda Escolar Através do
PNAE, em atendimento a Lei 13.987 de 07 de Abril de 2020. Recursos: previstos no
orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nO10.520/02 e Decreto Municipal nO.
02812005.Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço
supracitado. Telefone; (083) 3294.1112. E-mail: pmilicitaca02013@hotmail.com. Edital:
www.itapororoca.pb.gov.br ou www.tce.pb.gov.br.

ltapororoca - PS, 08 de Setembro de 2020
TARClslO FRANÇA DA SILVA - Pregoeiro Oficial

PUBLICAR:
O - Diário Oficial da União - 10.09.20
O - Diário Oficial do Estado - 10.09.20
O - Quadro de Divulgação do Órgão Realizador do Certame - 10.09.20



ESTADODAPARA[BA
PREFEITURAMUNICIPALDEITAPOROROCA

AVISODELICITAÇÃO
##ATOPREGÃOPRESENCIALN200033/2020

##TEXTorna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de
Apoio, sediada na Rua Frei Damião Bozzano, 07 - Centro - Itapororoca - PB, às
09:00 horas do dia 22 de Setembro de 2020, Hcitação modalidade Pregão
Presencial, do tipo menor preço, para: Aquisições de Gêneros AHmentícios para
complementar Merenda Escolar Através do PNAE,em atendimento a Lei 13.987
de 07 de Abril de 2020. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento
legal: lei Federal n!! 10.520/02 e Decreto Municipal n!!. 028/2005. Informações:
no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado.
Telefone: (083) 32941112. E-mail: pmilicitaca02013@hotmai1.com. Edital:
www.itapororoca.pb.gov.br ou www.tce.pb.gov.br. Itapororoca - PB, 08 de
Setembro de 2020
TARCfslOFRANÇADASilVA - Pregoeiro Oficial



-TOTALDOOFICIO
CRÉDITOSUTILIZADOS
,TOTALA PAGAR

Presidência da República
Imprensa Nacional

Envio Eletrônico de Matérias
Comprovante de Recebimento

A Irrprensa Nacional recebeu Ofício Eletrônico com a solicitação de publicação de matérias
com as seguintes característtcas:

Data de. envio: 08/09/2020 16:43:02
Origem do Ofício: Prefeitura Municipal de Itapororoca
Operador: Alissandra Maria Conceição de Brito
Ofício: 6018087
Data prevista de publicação: 10/09/2020
Local de publicação: Diário Oficial - Seção 3
Forma de pagamento: Boleto

As matérias enviadas somente serão publicadas na data e jomal indicados no Ofício
Eletrônico após validação e análise de adequação à legislação que disciplina a publicação
de matérias nos Jornais Oficiais.

Sequen_cial

12917629

-Matérias
Arqui_vo{s) I MDS
. T -af3e76c47284641a

be83498f4c 16420d R$ 198,24

-
Tamanho (cm) .l

6,00

6,00

Valor

AVISO.rtf

R$ 198,24,
R$ 198,24,

~~,OO

https:/ftncom.in.gOllbr/recibo.do?idof=60180B7 1/1
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Prefeitura Municipal
de Araçagi

uCIT~çio
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇAGI

FUNDO MUNICIPAL DE SA (IDE DE ARAÇAGI

AVISO DE LJClTAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" 02.2020.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇAG1JPB (FUNDO IlofUJ'.'lCIPALDE SAÚDE, TORNAM
PÚBUCO que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, licitação modalidade
.PREGAO, na forma ELETRÕNICA, n° 02.2020, do tipo MENOR PREÇO, para uquisição de 01
(uma) AMBULÂNCIA, TIPO A, destinada ao transporte de pacientes para atendimentos hospitalares,
conforme proposta" n's 12431.29900011170-03 / 124JI.299000/U 70/04/1243 I.299000/lJ 90'02 e
n' 12431.299000/1190-04, de acordo Portaria 163/2020. do Ministério da Saúde. Recursos previstos
no orçamento vigente. Data abertura: (25.09.2020 - 10hOOmm - horário BrasUiaIDF), por meio do
aite h{tps:tJw"t:w,cômpra9govem,an~eutais.g~v.br. Informações Da Av. Olívio Mareja, 278) Centro
- AniçagiIPB. FUNDAMENTAÇAO: Decreto 5.450/2005, Leis Federais 10.520/02 / M.666193,
123/2006 Decreto Municipal n' 0312017 e demais legislações vigente s. Outras informações: pelo
c-mail: lic,;itacaoaracagi@hotmail.com Edital: sites www.araçagi.pb.gov.br/coOlprasgovumamen­
tais.gov.br Itce.pb.gov.br

AraçagiJPB, 09 de setembro de 2020.
WALBERTOJOStDAS~VA

Preguan. Ollcial

Prefeitura Municipal
de Catolé do Rocha

EXJRATO
PREFEITURA MUNIClPALDE CATOLÉ 1>0ROCHA- PB

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Aquisiçilo de peças e equipamentos param;mut""ção de máquinas pesadas portellcent .. a este
Mwúclpio. FUNDAMENTO LEGAL: _PregãoPresencial "0 0OO53n020. DOTAÇÃO: Rec:ursos Próprios
do Mtmicípio d. CatDledo Rooha FPMIlCMS e Outi'os 15.452.0034,2069 - MlmutenÇliodaSecretori. Mu­
nicipal de LIfr.e,t",tum 20.6_06.0007'.2007- Manuten",'io da SecretruiaMunicipal d.Agli"'Ultw,~ Rcctmios
flidlÍcos, Ind. COM. c Meio Ambiente 339030 - Material de Consumo 339030.99 • 0uI:r08 Materiais de
Consumo 449052 - Equipamentos e MlI1.rial Penru1l1cnte.VIGÊNCIA al" O final do exercleio financeiJ'O
de 2020, PARTES CONTRATANTES: Pre1'oituráMunicipul de Catolé do Roei", c: CT N° 00117/2020 -
09.09.20 - UNTVERS.-\.LTR.-ITORES COMERCIO DE PECAS &SERVICOS E1REU - RS 69.147,55.
Catnlé do Rocba - PB. 09 de Setembro de 202U.
LEOl\íAR.BEI'<iCIO l\l-\l-\
Prefeito

Prefeitura Municipal
de Itapororoca

ucnA o
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA

AVISO DE lJCITAçAo
PREGÃO PRESENCIAL N' 0003312020

Toma público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial. Equipe de Apoio, sediada na Rua Frei
D<união B022""O, 07 - Centro - llaporOt'Qca - PB, às 09:00 bo1''' do diá 22 de Setembm de 2020, li"i­
~. modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço. para: Aquisições de Gêneros Alimenticios
para complementar Mereoda .&col",- Através do PNAE, em atendimento a Lei 13.987 d. 07 de Abril de
2020. Recursos: previstos no orç,m'entQ vigente. Fundamento legai: Lei Fedc"TallloLO.520/02 e De~1'eto
Municipal n'. 028/2005. IllfOlUlaçÕ"":no bonido das 08:00 as. I 2:00 horas dos dillSúteis, no endereço
supracitado. Telef\>fll!:(083) 32941 I 12. E-mail pUlilicilaoao2013@botmail.com. Edital: www.itapororoca,
pb.gov.br ou \\lww_tce.pb,gov.br.

rtapororuca - PR, 08 de·Sc-tembro de 2020
TARCÍSIO FRANÇA DA SILVA

P'''gociro OOcW

Prefeitura Municipal
de Cabaceiras

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABACElRAS

AVISO DE PREGÃO
.PRESENCIAL N' 017/2020

..\ PREFEITllRA DE CABACElR..->\S, através do seu Pregoeiro Ofidal, toma públio.o que no dia
2U09/2020 i, 09bJOmin, fará reali:zar li"ii.1ção no lUod.alidAde,PREGÃO PRESENCIAL, tipo Meoor

Preço, por Lote, UCITAçAo EXCLUSfVA À PARTICIPAÇÃO DE ME o EPP, CONFORME PRE­
VISTO NO ART 4H, INCISO 1 DA LC N" 1.2312006COM NOVA REDAÇÃO DADA PELA LC N°
147/2014, tendo por objcro a: CONTR....TAÇÃO DE E.1'vfPRESAPARAREAlJZAÇÕES DE E.X.o\11ES.
para atender as necessidades da Secretaria de Saúde, conforme consta do Edital durante o exercício de
2020. As empresas interessadas poderão adquirir c Edital gratuitamente através do telefone (83) 3356-
1117, do portal do TCF/PB bttps:/lportal.teeopb.gov.bri via (SAGRES CIDADÃ0 - Mural de licitações
- Licitações Previstas) e/ou por e-mail: cpl.cabaceíraas 17@hotmailcom das Ó9hOOminàs 12bOOinin.
Publicado na íntegra D<> Diário da FAMUP .10dia 1.0.09.2020.

CABÁCEIRAS PB, 09/09J2020.
JOSÉ DJANILSON GALDINO DE FARIAS

Pr~,odro OIJciaI

Prefeitura Municipal
de Prata

UClTA9ÂO
PREFEITURA MUNlCIP.-U DE PRATA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N"1IOOO8I2020

Torna público que fará realizar através da Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Avenida
Ananiano Ramos Gulvão. SIN - Centro - Prata - PB, às 09:00 horas do dia 25 de Setembro de 2020.
por meio do site wwwbll.crg.br, licitação modalidade Pregão Eletrônico. do tipo menor preço) visando
formar Sistema de Registro de Preços objetivando contratações futuras, para: Aquisição de medieame n­
tos e materiais medico hospitalares. Recursos; previstos DO orçamento vigente. Fundamento legal: ~1
Federal n" 10.520102 e suosidiariameute a Lei Federal n" 8.G66/~3; Lei Complementar n" 123/06; Decreto
Federal n' 5.450/05: Decreto Federal n" 7.892/13: c legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas. Informações: no horário das 08:00 "as 12:·00horas dos dias úteis, no
endereço supracitado, Telefone: (083) 3391)-.1110. E-mail: C'j,lpmprata@gmail.com. Edital: wwwtce.
pb.gov.br; www.bU.org.br.

Prata - PB, 09 de Setembro de 2020
CRISTl4NA DE FÁTIMA DA SIDé<\

P"<gurlm Ollclal

Prefeitura Municipal
de Cultegl

'I
I'REFEmIRA MUNICIPAL DE CUITEGI

R.<\TIFICAÇ_iO E A.DJlJDIC.4.çAo
DISPENSA N" DPOOOIl3I2020

No.s termos d()1;elementos constantes da respectiva E.""qXl§içãode Motivos que instrui o prm.:esso ê
OOselvado ti parecer da Assessoria lwídica, referente" Dispensa de Licitação n' DP00003/2020, que
objotiva: Aquisição,de produtos. EPLs pw·., gáJiU,tir o enfi'entamOtlio ao COVID 19, pelá Prefeitw-a
Muni,cipal, de CoitegiJPB; RATIFlCO o cOITospondente procedimento c ADJUDICO o seu objeto a:
ALLMED DISTRIBUIDORA E COlvffiRCIO DE PROD FARMACEUTICOS LIDA- RS 17.970,00:
LG PRODUTOS HOSPITALARES LIDA-RS 142.345;00.

Coitegi - PR, 02 de Setembro de 2020.
GUlLUERI'<IF. CUNHA MADRUGA JUNIOR

P,..ft!.lto.

EXTRAT8
PREFEITURA MUNlCIl'.-U DE CtTITEGI

E.XTRATO DE CONTRATOS
OBJETO: Aquisiç50 de produtos e EPls para gar.lOliro enfrentamcnlo ao COVID 19, pela Prelcitu11lMu­
nicipal de CuitegilPB. FlJNDAMENTO LEG,~: Di.pensa de Licita~o n' DP00003/2020. DOTAÇ,~O:
ORÇAMENTO DE 2020 - RECURSOS PROPRIOS DO MUNlCIPIO DE COITEGI E FEDERAIS
(RECEITA DE IMPOSTOS E DE TR.'\NSFERÊNCIADE IMPOSTOS - SAÚDErI1}.-\NSFEJ<ENCIA
DE CONVENTOS - SAÚDEfTRANSFERêNCU. DE RECURSOS DO SUS). VIGENCLA: até o final
do el<eTciciofuwtceiro de 2020. PARTES CON"JJL\TANTES: Prefeitura Municipal de Cuilegi c: CTN'
00053/2020- 03.09.2020- LGPRODUTOS HOSPlTALARES LIDA- CNPl: 17.227.485/0001-53- RS
142.345,00: CTN° 0005412020 - 03.09.201.0 - ALLMEDorsTRIBUIDORAE COl\!ERCIO DE PROD
FARMACEUTICOS LID.'" - CNPJ: 20.226.846/0001-51 - RS 17.970,00_

Prefeitura Municipal
de Várzea

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA
COML<;SÃODE LlCITAÇÃO

AVISO DE LlCITAÇÃO
TOMADA DE PREÇO N' 0006120:2U

OBJETIVO:Obra de Pa,·we.na,ilo em Pw,lIelepípedo, continua,ão ela Rua Mm;. AraúJo Fernandes;
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Itapororoca - Quinta - feira 10 de Setembro de 2020

ESTADO DA PARAlBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGAO PRESENCIAL N° 00033/2020

Toma público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Frei Damião Bozzano,
07 - Centro - Itapororoca - PB, às 09:00 horas do dia 22 de Setembro de 2020, licitação modalidade Pregão Presencial,
do tipo menor preço, para: Aquisições de Gêneros Alimentícios para complementar Merenda Escolar Através do PNAE,
em atendimento a Lei 13.987 de 07 de Abril de 2020. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei
Federal nO10.520/02 e Decreto Municipal n°. 028/2005. Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis,
no endereço supracitado. Telefone: (083) 32941112. E-mail: pmilicitacao2013@hotmail.com. Edital:
www.ltapororoca.pb.gov.br ou www.tce.pb.gov.br.
Itapororoea - PB, 08 de Setembro de 2020
TARClslO FRANÇA DA SILVA - Pregoeiro Oficial



DIÁRIO OFICIAL DAUNIÃO. Seção 3

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNlcfPIO DE CONCEIÇÃO, ESTADO DA PARAfBA, no uso de
suas atrtbulções legais. resolve:

RATIFICAR a Dispensa de licitação, que objetíva: Aquisição de Material Médico
Hospitalar para utilização nos órgãos vinculados a Secretaria de 'Saúde (Unidade Bá_sicasde
Saúde, Hospital e Maternidade caçula Leite, Centro Médico, SAMU e Centro de
Atendimento Psicossocial Visando o enfrentamento da paridemia do Covid 19 no munidplo
_de Conceição PS; com base nos elementos constantes da Exposição de Mpdvos nSl
DP00047/2020, a qual sugere a contratação de: - CONFAL ARTIGOS MEDICOS EIRELI. CNPJ
NO 36.618.57410001-75 Valor: RS 4'1.080,00

Conceição - P8, l' de setembro de 2020.
JOS~ IVANILSON SOARES DE LACERDA

Prefeito

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÓNICO NÓ 13/2020

A prefeitura Municipal de Conceição - PS, torna público que estar reallzando
licitação sob modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: Contratação dos
serviços de' exames de imagem (tomografias) visando o enfrentamento da pandemia do
Covrd • 19 no rnunlcfplo 'de Conceição-Pê. Data e horário do recebírnento das propostas:
até às 08;25 horas do dia 17/09/2020. Data e horário do início da disputa: 08:30 horas do
dia 17/09/2020. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei N.
10.520/02, Decreto NO 10.024/2019, Lei n, 11.979/2020, Decreto Municipal de N"
016/2020, Lei N' 8.66_6/1993 e subsidiárias. Em razão do disposto no art. 4.-G da Lei nO
13.979/20, os prazos do procedimento licitatório foram redundes à metade. LOCAL: Por.tal
de COmpras Públicas - www.portaldecompraspubllcas.com.br. Modo de Disputa: Aberto.
Outros esclareclrnentos poderão ser fornecidos na sede temporária da Prefeitura
MunicipalJ das 08:00 às. 13_:OOhs)atr~vés do Setor de licitaçao, na Rua Capitão João Miguel
- Centro Administrativo Integrado, S/N - São Jose - Conceição - PS, CEP: 58970-000.

Conceição - PS, 9 de setembro de 2020.
KÉSSVA MEDEIROS LACERDA FIGUEIREDO DE SOUSA

Pregoeira

PREFEITURAMUNICIPAL DE CUITÉ
AVISO DE UCITAÇÃO

PREGÃO ELETRONICO N. 7/2020

Objeto: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERViÇOS DE LIMPEZA DE FOSSAS StPTICAS, NESTE
MUNICfpIO. Tipo: Menor Pr!!ço. Entrega das Propostas: a partir das 09:ooh de 10/09/2020
no site www.portaldecompra5publicas.com.br. Abertura das Propostas: 28/09/2020 às
09:01h [horário de Srasilia) no síte www.portaldecompraspubllcas.<om.br. Informações"
Retirada de Edital: Segunda a Sexta-feira, das 08h às Uh, Sala da CPL, Sede da Prefeitura
MuniCipal de Cuíté, sit.o a Rua lS de novembro. 159, centro, e-mail
Ilcítacaocuite@gmail.com} www;cuite.pb.gov.br, www.tce.pb.gov.br ou
www.portaldecompr3spublicas.com.br.

Cuitê • PB, 9 de setembro de 2020.
BRUCE DA SILVA SANTOS.

Pregoeiro

AVISO DE UCIT AÇÃO
PREGAO ELETRONICO N. 8/2020

Objeto: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISiÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO PARA
ATENDER AS SECRETARIAS E PROGRAMAS DESTA PREFEITURA. Tipo: Menor Preço. Entrega
das, Propostas: a partir das 09:00h de 10j09/2020 no site
www.portaldecompraspubllcas.com.br. Abertura das Propostas: 23/09/2020 às 09:01h
(horário. de Br~silia) no slte www.portaldecompraspublicas.com.br. Informações e Retirada
de Editai: Segunda a Sexta· feira, das 08h às Uh, Sala da CPL, Sede da Prefeitura Municipal
de Cuité, sito a Rua 15 de novembro. 159j centro, e-mail lidtacaocuite@gmail.coni,
www.cuite.pb.gov.br, www.tce.pb,gov.br ou www.portaldecompraspubllcas.com.br.

Cuitê - PB, 9 de setembro de 2020.
BRUCE DA SILVA SANTOS

Pregoeiro

AVISO DE L1ClfAÇÃO
PREGAO ELETRÔNICO N" 10/2020

Objeto: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOSPARA EVENTUAL AQUISiÇÃO DE DESCARTÁVEIS,
SACOLAS 'PARA LIXO COMUM E HOSPITALAR .PARA AS SECRETARIAS E PROGMMAs DESTA
PREFEITURA. Tipo: Menor .Preço. Entrega das Prdpostas: a parti. das 09:OOh de 10/09/2020
no sile www.portaldecqmpra.spublicaHom.br. Abertura das Propostas; 29/09/2020 'às
09:01h [horáriO de BrasOia) no site www.portaldecompraspublicas.com.br. Informações e
Retirada de Edital: Segunda a Sexta-feira, das 08h as Uh, Sala da CPt.. Sede da Prefeitura
Municipal de Cuité. 5ito a Rua 1S de novembro, 159, centro, ..-mail
licitacaocuite@gmail.cpm, www.cuite.pb,gov.br, www.tce.pb.gov.br ou
www.portaldecompraspublicas.com.br.

Cuité - PB, 9 de setembro de 2020.
BRUCE DA SILVA SANTOS

Pregoeiro

PREFEITURAMUNICIPAL DE CUITEGI
ElCTRATO DE CONTRATO

OBJETO: Aquisição de produtos e EPls para garantir o enfrentamento ao COVID 19, pela
Prefeitura Municipal de Cuitegi/PB. FUNDAMENTO. LEGAL: Dispensa. de Ucitapio nQ
DP00003/2020. DOTAÇÃO: ORÇAMENTO DE 2020 - RECURSOSPRÓPRIOS DO MUNICIPIO DE
CUITEGI .E FEDERAIS [RECEITA DE IMP05TO'S E DE Transferência DE IMPOSTOS -
5AÚDE/Transferêncía DE CONV~NIOS - SAÚDE/TRANSFERtNCIA DE RECURS.oS DO SUS).
VIG~NCIA: atê o final tio exercício financeiro de 2020. PARTES CONTRATANTES: Prefeltur'
Municipal de Cultegi e: CT NO 00053/2020 - 03,l)9.2020 - L G PRODUTOS HOSPITALARES
LTDA - CNPJ: 17.227,48S/0001-S3 - RS 142.345,00; CT N. 00054}2020 - 03.09.2020 -
ALLMED DISTRIBUIDORA E COMERCIO DE PROD FARMACWTlCOS LTDA - CNPJ:
20.226.846/0001-51 - RS 17.970,00.

AVISO DE ADJUDICAÇÃO
DISPENSA N.DPllOOO3/2020

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos 'que
Instrui o procesSQe observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Dispensa de
Licitação n. DPOOOO3/2020, que objetiva: Aquisiçào de produtos e EPls para garantir o
enfrentamento ao COVID 19, pela Prefeitura Municipal de Cuitegl/PB; RATIFICO o
correspondente procedi.mento e ADJUDICO o seu obieto a: ALlMED DISTRIBUIDORA E
COMERCIO DE PROD FARMACEUTrCOS LTDA - RS 17.970,00; L G PRODUTOS HOSPITALARES
LTDA - R$ 142.345,00.

Cuitegi - PB, 2 de Setembro de 202.0.
GUILHERME CUNHA MADRUGA JUNIOR

Pre'feito

'hte documento pode sef wrtfic:ado no endet@ÇQ eletfÓnlco
http;//www.ln.gov.br/a.iltenticiciace.h1:ml. pelo c'ódt;o 05302020091000203
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PREFEITURAMUNICIPAL DE DONA INÊS

AVISO DE LI(:ITAÇÃO
PREGÃO ELETRONICO N. 1/2020

A Prefeitura Municipal de Dona lnês, torna' público que fará realizar através do
Pregoeiro Dfidal e Equipe de Apolo, .$ediad~na Avenida MaJor Augusto Bezerra, 02 -
Centro .• Dona Inês - PB, 10hoomln do dia 23 de Setembro de 2020, por meio do site
www.gov.br.allcitação PREGÃO ELETRÓNICO, tipo menor preço por item, restrita à
participação de Mlcroempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados para: Aquislçã_o
parcelada de Géneros Alimentício_s para os alunos da ~de Municipal de Ensino. N~
UASG:9Bt015. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n.
10-520/02 e Decreto MuniCipal n' 1002. Informações: no horário das 07:30 as 11:30 horas
dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: '1083) 33771058. E-mail:
llcitacao@pmdonaines.pb.gov.br. Edital:www.gov.br.www.pmdonalnes.pb.gov.br ou
www.tce.pb.gov.br.

Dona Inês - P8, 9 de setembro de 2020.
MARIA GORETE DA SILVA

Pregoeira

PREFEITURAMUNICIPAL DE ITAPOROROCA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO P.RESENCIAL N' 33/2020

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio,
sediada na Rua Frei Damião 8021ao-o,07 - centro- Itapororoca . PS, as 09:00 noras do dia
22 de Setembro de 2020, licltaç~o modalidade Pregão Presenciai, do tipo menor preço.
para: Aq!Jisições 'de Gêneros Alim_entícios para complementar Merenda Escelar Atra\lés do
PNAE, em atendimento a Lei 13.987 de 07 de Abril de. 2020. Recursos: previstos no
orçamento vigente. Fundamento legal: lei Federal n2 10.510/02 e Decreto Municipal n9•
028j2005. Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias ütels, no endereço
supracitado. Telefone: 1083) 32941112. E-mail: pmillcitaca02013@hotmail.com. Editai:
www.itapororoca.pb.gov.brouW\Nw.tce.pb.gov.br.

Itapororoca - PS, 8 de setembro d. 2020
TARCfslO FRANÇA DA SILVA

Pregoeiro

PREFEITURAMUNICIPAL DE JOÃO PESSOA
SECRETARIADA EDUCAÇÃOE CULTURA

AVISO DE SUSPENSÃO
PREGÃO ELETRÓNICO SRP NO 9025/2020

PROCESSO ADM. NO. 2020/004483
CHAVE N" 831976
OBJETO: O REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISiÇÃO DE CALÇADOS E MEIAS, EM
ATENDIMENTO ÀS NECESSIOADES DOS ALUNOS EFETlVAMENTE MATRICULADOS NO ANo
LETlVO DE 2020, NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE JOÃO PESSOA.

A Secretaria de Educaçâo e Coltura do Município de João Pessoa, através do
Pregoeiro Oficiai, torna público ·aos interessados a suspensão do Pregão Eletrônlco nl&!'
0902512020 e, em consequência, informa que este será adiado, em razão do recebjmentc
de impugnaçãOt cujas razões ·foram analrsadas pela Unidade Técnica competente.
Deddindo-se por acolhidas as razões expostas, providenclar-.se-â um novo termo de
referência. O acolhimento e a abertura das prQpostas ocorrerão através do site
www.licitacoes-e.com.br. em data a ser definida e pUblicada posteriormente, pelo que
fie.am prejudicadas ·as datas anteriormente designadas,

Jo~o Pessoa - PS, 8 de .setembro de 2020.
YURI MEDEIROS MAIA DE ARAÚJO

Pregpeiro
SECRETARIAMUNICIPAL DE SAÚDE

AVISO DE .ADJUDICAÇÃO
CHAMAMENTO PÚBLlCO-SMS N' 10.002/2019

PROCESSO NO. 14.477/2018 INEXIGISILlDADE N. 10.002/2019
Objeto: CREDENCIAMENTO DE ENTIDADES PARA CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
SERViÇOS DE MEDICINA NUCLEARJ A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DA POPULAÇÃO
DE JOAO PESSOA E DA POPULAÇAO DOS MUNICfpIOS PACTUADOS.

Com base nas inform.ações constantes no Processo n!l, 14.477/2018, referente
à Ine~iglbil1dade nS 10.002/2019 - Chamamento Público n'. 10.1)02/2019, com base no
Relatôrio Conclusivo emitido pela Comissão Setadal de Licitaç:io e Assess.oria Jurfdiep e
ratificado pelo Parece·rTécnico da Diretoria de Regu-Iaçãoda SMS. e em cumprimento aos
termos do Artigo 43, Indso VI, da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, RATIFICO e
ADJUDICO o objeto em favor. das empresas: CENTRAL DE DIAGNÓSTICO LIDA-EPP, inscrita
no CNPJ sob o n9.35.589.456/ooo1-13, perfazendo o valor total de RS 861.80S,28; e a
DIAGSON DIAGNÓSTICO EM ULTRASSONOGRAFIA MED. FETAL LTDA, Inscrita no CNPJ sob o
n'. 00.149.703/0001-86, perfazendo·o valor total de RS 861.805,28, pertalendo o valor
global anual de R$ 1.762.173,76 (Um milhão setecentos e sessenta e dois mil, cento· e
setenta e três reais e setenta e .seIs·c.entavos},credenciadas para a prestaçao dos serviços
em referência, fundamentada nos Arts. 37, 196 e.197 da COnstituiç30 Federal, no Art. 24
da Lei n. 8.080/90 e no Art. 25, caput, da Lei 8.666/93, em Gonsequência, ficam
convocadas as pro·panentes para assinatura do instrumento de contrato, nos termos do
Art. 64, caput, do citado diploma legal.

João Pessoa, 9 de setembro de 2020.
ADALBERTO FULG~NCIO DOS SANTOS JÚNIOR

Secretária de Saúde do IMunicfpío

(') Republicado por Incorreção (DOU do dia 04/09/2020. Seção 3. Pág. 780 e DOE
04/09/2020~ Pág.781)

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÓNICO N' 10.062/2020

PROCESSON2 02.558/2020- PREGÃO ELETRÓNICO N. 10.062/2020
DATA DE ABERTURA: 22/09/2020 - ÀS: O9:00hs. (HORÁRIO DE 8RASfUA)
OSJETO: CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIAUZADA PARA EXECUTAR A REFORMA
RECUPERAÇÃO DO COMPLEXO HOSPITALAR DE MANGABEIRA TARcfslO BURITV - CHMGTB.

A Secr,etaria de Saúde do M~nic(pio de João. Pessoa, através de sua Pregoeira. Sra.
Juliana Pereira de Uma torna públicoJ para conhecimento dos. interessados, Que fará lidtação
na modalidade Pregão Eletrônlco, sob o critério do menor preço por item. O Editai ficará à
dispoSição dos interessado~ no pra~o prescrito na legislaçâo pertinente, no site
www.eomprasgovernamentais.gov.br. sob o. número da UASG 926792, e no site
https:/ltransparencia.joaopessoa.pb.gov.br/#!Iicitacoes. Consultas com a Pregoelra e sua
equipe de apoio, no HORÁRIO das 08:00h às 12:00h e qas 13:ooh às 17:00h, no Fone: (83) 3214-
7937 ou pelo e-mail cel.smsjp@gmail.com. Fonte de Recursos: ORDINÁRIO e SLIS.
Fund.ameotação logal: LEI N. 10.520/2002. PELO DECRETOFE.DERALNO10.024/2019, DECRETO
MUNICIPAL N2 4.985/2003, 5.716/2006, E 8..642/2015 E SUSSIDIARIAMENTE PELA LEI N·
8.666/1993 E ALTERAÇÕESPOSTERIORES.

João Pessoa - PB. 9 de setembro de 2020.
JUUANA PEREIRADE LIMA

Pregoeira

DOrume-nto assinado dlgftiilm~nte conforme· MP nI2.2oo·2 de 24/08/2001. .12
que iMtitui a fnfr.lL!strub.tr.lde ChaYes publfca.J BnsIleira . ICP.Brasll. ~


